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RESUMO:

Os Servigos Farmacéuticos que podem ser oferecidos nas Farmacias e Drogarias véo
além da dispensacgé&o de medicamentos. A administragdo de medicamentos injetaveis
fazem parte dos servigcos de atencéo farmacéutica, de acordo com a RDC 44/2009.
Exigéncias com relag&o ao receituario, sala de administragao dos injetaveis, registro e
declaragdo de servigos farmacéuticos sdo previstos em resolugbes. Cabe ao
farmacéutico no exercicio de suas atividades seguir as legislacdes especificas com
relacéo a administracao de injetaveis.
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ABATRACT:

The Pharmaceutical Services that can be offered in Pharmacies and Drugstores go
beyond dispensing medications. The administration of parenteral drugs is part of the
pharmaceutical care services, according to the DRC 44/2009. Requirements regarding
the prescription, administration room, registration and declaration of pharmaceutical
services are provided in resolutions. The pharmacist in the exercise of their activities
follows the specific laws regarding the administration of injections.
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1. INTRODUGAO

Em agosto de 2009, a Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (Anvisa)
publicou a Resolugcdo n° 44 que dispbe sobre as Boas Praticas Farmacéuticas,
definindo regras para os servigos que as farmacias e drogarias podem ou nao realizar,
com o objetivo de assegurar a manutencgao da qualidade e seguranca (BRASIL, 2009).

De acordo com esta resolucdo sao considerados servigos farmacéuticos a
atencao farmacéutica e a perfuracao de Iébulo auricular para colocagéo de brincos. A
prestacdo de servico de atengado farmacéutica compreende a atencao farmacéutica

Visao Académica, Curitiba, v.13, n. 3, Jul. - Set./2012 - ISSN 1518-5192



41

domiciliar, a afericdo de parametros fisiolégicos (medida da temperatura e verificagéo
da presséo arterial) e bioquimico (afericdo da glicemia capilar) e a administragao de
medicamentos.

Somente serdo considerados regulares os servicos farmacéuticos
devidamente indicados no licenciamento de cada estabelecimento, apds autorizagéo
da vigilancia sanitaria mediante prévia inspecéo para verificagdo do atendimento aos
requisitos minimos. Para todo servico farmacéutico devera ser elaborado um
“Procedimento Operacional Padrdo (POP)” que se trata de uma descrigdo escrita
pormenorizada de técnicas e operacdes a serem utilizadas na farmacia e drogaria,
visando proteger, garantir a preservacao da qualidade dos produtos, a uniformidade
dos servicos e a seguranca dos profissionais (CFF, 2001).

1.1 Receita Médica

Areceita médica € uma ordem escrita dirigida ao farmacéutico, definindo como
o farmaco deve ser fornecido ao paciente e determinando as condigbes em que deve
ser utilizado. E um documento legal pelo qual se responsabiliza quem prescreve, quem
dispensa e quem administra o medicamento (FUCHS et al., 2006).

O farmacéutico é responsavel pela avaliagéo do receituario, e somente podera
ser dispensado o medicamento prescrito em receita que estiver escrita por extenso, de
modo legivel, a tinta ou impressa por computador, sem rasuras ou emendas e em
portugués. Ainda de acordo com a Lei 5991 de 1973 deve conter nome e o endereco
residencial do paciente, medicagdo com forma farmacéutica, posologia, apresentacéo,
método de administragcéo e durac¢ao do tratamento, data e a assinatura do profissional
prescritor, endere¢co do consultério ou da residéncia, e 0 numero de inscricdo no
respectivo Conselho profissional (BRASIL, 1973; CFF 2001).

N&o devem ser dispensadas receitas ilegiveis, com abreviaturas ou capazes
de induzir a erros. Quando a dosagem do medicamento prescrito ultrapassar os limites
farmacologicos ou a prescrigdo apresentar incompatibilidades, o farmacéutico devera
solicitar confirmagao expressa ao profissional que a prescreveu (BRASIL, 1973). Na
auséncia ou negativa da confirmacéo, o farmacéutico n&o pode aviar e/ou dispensar os
medicamentos prescritos ao paciente, expostos os seus motivos por escrito, com nome
legivel, n® de inscrigdo no Conselho Regional de Farmacia (CRF) e assinatura em duas
vias, sendo 01 (uma) via entregue ao paciente e outra arquivada no estabelecimento
farmacéutico com assinatura do paciente. O farmacéutico pode enviar cdpia de sua via
ao CRF para analise e encaminhamento ao Conselho do profissional prescritor (CFF,
2001).
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1.2 Administragao de Injetaveis

E atribuigéo do farmacéutico, na farmécia e drogaria, a prestacéo do servigo de
aplicacao de injetaveis, desde que o estabelecimento possua local adequado, em
condi¢des técnicas higiénicas e sanitarias nos termos estabelecidos pelo 6rgéo
competente da Secretaria de Saude (CFF, 2001).

E expressamente proibido a administragdo de medicamento injetavel sem a
apresentacao de prescri¢cao ou receita de profissional habilitado (médico ou dentista).
Também n&o é permitido a administragcdo em Farmacias e Drogarias de medicamentos
de uso exclusivo hospitalar. As inje¢cdes realizadas, s6 poderdo ser ministradas pelo
farmacéutico ou por profissional habilitado com autorizagao expressa do responsavel
técnico (CFF, 2001).

Na aplicagao dos medicamentos injetaveis nao poderéo existir duvidas quanto
a qualidade do produto a ser administrado e caso o medicamento apresente
caracteristicas diferenciadas como cor, odor, turvagao ou presencga de corpo estranho,
0 mesmo nao devera ser utilizado, devendo o profissional notificar os servigos de
Vigilancia Sanitaria (CFF, 2001).

1.3 Salade Administracao de Injetaveis

Asala de administragao de injetaveis, assim como todo estabelecimento, deve
ser mantido em boas condi¢des sanitarias quanto a higiene e limpeza. Aléem disso, deve
apresentar boa iluminagao e ventilacéo, contendo lavatério ou pia com agua corrente,
dispensador de sabonete liquido e antisséptico, porta-papel toalha, lixeira com tampa e
pedal, cadeira com porta brago, saco plastico de lixo padrdo ABNT (Associagado
Brasileira de Normas Técnicas), coletor rigido para perfuro-cortantes, mesa e/ou
armario para o preparo e armazenamento de material. Deve estar disponivel também
medicacdo de emergéncia e estojo de primeiros socorros relativo a aplicacéo de
injetaveis, frasco com algod&o e alcool 70% (PARANA, 1996).

No Parana a Resolugédo Estadual n° 54 de 1996 estabelece que a sala de
administracao de injetaveis deve ter area minima de 3m? (trés metros quadrados). A
Resolugao estabelece também que deve estar disponivel em local de facil visualizagao,
lista contendo telefones e enderegos de servicos de atendimento médico de
emergéncia (PARANA, 1996).

1.4 Livro de Registro de Receituario de Administragcao de Injetaveis

No Parana a Resolugdo Estadual n° 54 de 1996 (PARANA, 1996) estabelece
que todo medicamento injetavel administrado na Farmacia ou Drogaria deve ser
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registrado em livro especifico para este fim. O Livro de Registro de Receituario de
Administracéo de Injetaveis deve conter paginas numeradas vistadas pelo Servigo
Municipal ou Regional de Vigilancia Sanitaria nas inspe¢des, onde deverao constar os
seqguintes registros de forma legivel e sem rasuras de acordo com as aplicagdes
realizadas:

|- data;
[I- nome do paciente;
Ill- endereco completo;

IV- nome do medicamento administrado, concentragao, via de aplicacao, lote, data
de validade e fabricante;

V- nome do médico prescritor e respectivo CRM;

VI- assinatura do técnico responsavel pela aplicacéo.
1.5 Declaragao do Servigo Farmacéutico — Administragao de Injetaveis

Apds a prestacao do servigco farmacéutico, deve ser emitida a Declaracao de
Servigo Farmacéutico em duas vias, sendo que a primeira deve ser entregue ao usuario
e a segunda permanecer arquivada no estabelecimento. Ela deve ser elaborada em
papel com identificacdo do estabelecimento, contendo nome, endereco, telefone e
C.N.P.J.(Cadastro Nacional de Pessoa Juridica), assim como a identificacdo do
usuario ou de seu responsavel legal, quando for o caso. Os dados e informacgdes
obtidos em decorréncia da prestacao de servigos farmacéuticos devem receber
tratamento sigiloso, sendo vedada sua utilizagao para finalidade diversa a prestacao
dos referidos servicos. E proibido utilizar a Declaragéo de Servico Farmacéutico com
finalidade de propaganda ou publicidade ou para indicar o uso de medicamentos para
0s quais é exigida prescricao médica ou de outro profissional legalmente habilitado
(BRASIL, 2009).

A Declaragao de Servigos Farmacéuticos para Administracao de Injetaveis
devera conter no minimo as seguintes informacdes: dados do prescritor (nome e
inscricdo no conselho profissional), medicamento administrado, nome comercial
(exceto para genéricos), denominagdo comum brasileira, concentracdo e forma
farmacéutica, via de administracdo, numero do lote, niumero de registro na Anvisa,
orientacao farmacéutica, plano de intervencédo (quando houver); data, assinatura e
carimbo com inscricao no Conselho Regional de Farmacia (CRF) do farmacéutico
responsavel pelo servico. A Figura 1 ilustra um modelo sugestivo de Declaragéo de
Servigos Farmacéuticos para administracao de Injetaveis que pode ser utilizado em
Farmacias e Drogarias.
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FIGURA 1 — MODELO SUGESTIVO DE DECLARAGAO DE SERVIGOS FARMACEUTICOS PARA
ADMINISTRAGAO DE INJETAVEIS EM FARMACIAS E DROGARIAS

DECLARAGAO DE SERVICOS FARMACEUTICOS — ADMINISTRAGAO DE INJETAVEIS
Estabelecimento:

Enderego:

Telefone: CNPJ:

Responsavel Técnico: CRF:

Data Atendimento: __ /|

Dados do Usuario

Nome:

Endereco:

Tel. CPF ou RG:

Médico Responsavel: __ CRM: o
Enderego: Tel.:

Dados do medicamento administrado:
Nome do medicamento e DCB:

Concentragéo e forma farmacéutica:
Via de administragao:
Lote: Numero de Registro:
Posologia:

Orientacéo farmacéutica:
Plano de Intervencéo quando houver:

Farmacéutico: CRF Assinatura: /

Fonte: O autor (2012)
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